
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2183235 - SP (2024/0397341-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AMBEV S.A
ADVOGADOS : HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309

ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO -
SP182364
DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI - DF028468

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA.
EXTINÇÃO DA AÇÃO ULTERIORMENTE PROPOSTA.  ENCARGO LEGAL. NÃO
REVOGADO PELO CPC/2015. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO. 
I – Constatada a identidade de partes, pedidos e causa de pedir entre ação anulatória
e embargos à execução fiscal, fica caracterizada a litispendência ou a coisa julgada, a
depender do estado dos feitos, o que impõe a extinção da ação ulteriormente proposta.
Precedentes.
II – O encargo do DL n. 1.025/1969, embora nominado honorários de sucumbência,
não tem a mesma natureza jurídica dos honorários do advogado tratados no CPC
/2015, razão pela qual este diploma não revogou aquele, em estrita observância ao

(AgInt no AREsp n. 2.543.845/SP, relator Ministro Gurgel deprincípio da especialidade. 
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN de ).24/3/2025 31/3/2025
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão, mediante a qual o
recurso especial foi conhecido e não provido. 

A Agravante sustenta, em síntese, que o art. 313, V, “a”, do CPC/15
condiciona a suspensão dos Embargos até o trânsito em julgado da decisão final a ser
proferida na Ação Anulatória correlata, ainda que observada a litispendência parcial,
conforme precedentes desse Eg. STJ.

Alega que "a decisão agravada entendeu, ainda, que “o encargo do DL n.
1.025/1969, embora nominado de honorários de sucumbência, não tem a mesma
natureza jurídica dos honorários do advogado tratados no CPC/2015, razão pela qual
esse diploma não revogou aquele, em estrita observância ao princípio da
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especialidade”. No entanto, uma vez mais, não merece prosperar a r. decisão ora
agravada. Isso, porque, partindo da premissa que não há relação de especialidade
entre o art. 85 do CPC e o Decreto-Lei n. 1.025/1969, trata-se de antinomia entre
dispositivos de leis de mesma hierarquia e sem relação de especialidade, de modo que
seria imperativo observar o disposto no art. 2º, § 1º da LINDB, segundo o qual, do
conflito de lei especial anterior (Decreto-lei n. 1.025/69) com lei especial posterior (CPC
/2015), há prevalência da mais recente. Assim, em que pese não possuam a mesma
natureza jurídica, na ausência de outro fundamento para a cobrança de tal verba, esse
Eg. STJ possui o entendimento que o encargo do Decreto-Lei n. 1.025/69 faz sim as
vezes de honorários advocatícios. Inclusive, é nesse sentido o entendimento de Vossa
Excelência quando do julgamento em Recurso Repetitivo do Tema 969/STJ, ocasião
em que reconheceu que a única característica do referido encargo a permanecer
inalterada é a sua natureza remuneratório, tipificada expressamente como honorários
advocatícios. É dizer, nos casos em que tal encargo fizer as vezes de honorários
advocatícios, é forçoso reconhecer sua revogação tácita pelo CPC, diploma segundo o
qual os honorários de sucumbência, nas causas em que a Fazenda Pública for parte,
devem seguir o escalonamento de percentuais previstos no art. 85, § 3º do referido
diploma, quase sempre inferior a 20%. Há, assim, evidente incompatibilidade entre o
art. 1º do Decreto-Lei n. 1.025/69 e o art. 85, § 3º do CPC/15, razão pela qual a r.
decisão agravada deve ser reconsiderada, de modo a reconhecer que o encargo legal
deve ceder espaço à condenação em honorários condizente com o escalonamento
previsto neste último dispositivo, haja vista que de duas normas do mesmo nível, a
última prevalece sobre a anterior" (fls. 5371/5376e)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 5386e).in albis 
É o relatório. 

VOTO

A Decisão Agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.
O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que deve

ser reconhecida a litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória de
inexistência do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, se
identificadas as mesmas partes, causa de pedir e pedido, nos termos do art. 337, §§ 1º
e 2º, do CPC. A consequência do reconhecimento da litispendência é a extinção do

. (REsp n.processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 485, V, do CPC
2.161.579/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 18/2/2025
, DJEN de .)21/2/2025

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA.
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LITISPENDÊNCIA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO
POSTERIORMENTE PROPOSTA. EXISTÊNCIA DE TRÍPLICE
IDENTIDADE ENTRE AS AÇÕES. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DAS
CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil,
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Ressalta-se que
julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa ao
dispositivo de lei invocado.
2. Consoante entendimento consolidado nesta Corte Superior, verificada a
identidade de partes, pedidos e causa de pedir entre ação anulatória e
embargos à execução fiscal, fica caracterizada a litispendência ou a coisa
julgada, a depender do estado dos feitos, o que impõe a extinção da ação
ulteriormente proposta.
3. O Tribunal de origem reconheceu a tríplice identidade entre os embargos
à execução fiscal e a ação anulatória anteriormente proposta. Entendimento
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que
impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim,
incide no presente caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento. Majoração dos honorários
sucumbenciais, em desfavor da parte agravante, em 10% (dez por cento)
do valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, observados, se
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo, bem como os termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal .
(AgInt no AREsp n. 1.594.804/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/6/2023 22/6/2023

 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
E AÇÃO ANULATÓRIA. LITISPENDÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA
DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem trata-se de embargos à execução fiscal. Na sentença julgou-
se improcedente o pedido. No Tribunal a quo a sentença foi reformada para
julgar procedentes os embargos à execução.
II - O Tribunal a quo entendeu, em suma, pela litispendência entre a ação
anulatória sobre o mesmo débito e os embargos à execução, mantendo a
extinção dos embargos à execução e alterando a fixação de honorários
para de apreciação equitativa.
III - O recorrente apontando a violação dos arts. 55, §§1º e 2º, I e 313, V,
"A", 485 e 85, todos do CPC, argumenta, em suma, que os embargos à
execução deveriam ser suspensos até o trânsito em julgado da ação
vinculada, em face da prejudicialidade existente entre o feito executivo e a
ação anulatória.
IV - Sustenta ainda, em síntese, que não seria devida a condenação em
honorários advocatícios nos embargos à execução tendo em vista a
ocorrência de litispendência e a motivação do ajuizamento dos embargos.
V - Quanto ao pedido de suspensão dos embargos à execução enquanto
não definitivamente julgada a ação anulatória, verifica-se que a
litispendência, com tríplice identidade dos elementos identificadores da
ação, implica na extinção da ação e não a sua suspensão. Sobre o assunto
confiram-se: AgInt no AgInt no AREsp 1.041.483/SP, Rel. Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, DJe ; AgInt no AREsp n. 1.594.80415/12/2017
/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
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, DJe de ; AgInt no AREsp n. 1.829.331/RJ, relator19/6/2023 22/6/2023
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 17/4/2023

.20/4/2023
VI - Já no tocante à condenação em honorários advocatícios, observa-se
que a condenação da verba foi efetivada em face da interpretação da
hipótese fática descrita nos autos para o emprego do princípio da
causalidade. Nesse panorama, para analisar essa parcela recursal seria
necessário adentrar na convicção do magistrado, o que implica no reexame
do conjunto probatório, o que é vedado no âmbito do recurso especial.
Incidência da súmula 7/STJ.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.385.059/MG, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024
 
Outrossim é firme o posicionamento desta Corte segundo o qual o CPC de

2015 não revogou o encargo legal:
 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. ENCARGO LEGAL. REVOGAÇÃO. CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE MULTA.
CABIMENTO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional, não se vislumbrando nenhum
equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido,
sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.
2. O encargo do DL n. 1.025/1969, embora nominado honorários de
sucumbência, não tem a mesma natureza jurídica dos honorários do
advogado tratados no CPC/2015, razão pela qual este diploma não revogou
aquele, em estrita observância ao princípio da especialidade.
3. "A jurisprudência do STJ é sólida no sentido da legitimidade da incidência
de juros de mora sobre multas pecuniárias decorrentes do inadimplemento
do pagamento de tributo, por serem parte integrante do crédito tributário"
(AgInt no REsp n. 1.822.086/PR, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de ).4/12/2023 6/12/2023
4. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.543.845/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 31/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL. ANULAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM
APONTAR O DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 284/STJ.
I - Na origem, trata-se de embargos opostos por Petróleo Brasileiro S/A -
Petrobrás à execução ajuizada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, objetivando a anulação da
execução.
II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a
sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.
III - A respeito das questões relacionadas à aplicação imediata do CPC de
2015 e desigualdade de tratamento entre causídicos públicos e privados em
matéria de honorários advocatícios, constata-se que essas questões não
foram objeto de análise no Tribunal Regional, mormente porque os
embargos de declaração opostos também não as abordaram, pelo que
carecem do indispensável prequestionamento, incidindo, assim, o óbice no
enunciado da Súmula n. 211/STJ.
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IV - A respeito da apontada violação dos arts. 7º, 8º 14 e 85, §2º e 3º, do
CPC/2015, a Corte Regional, na fundamentação do aresto recorrido, assim
firmou seu entendimento: " (...) Vale destacar que a inscrição em dívida
ativa do crédito em testilha ocorreu em 2011, portanto, após o início da
vigência do art. 37-A, §1º, da Lei 10.522/2002, de modo a ensejar a
cobrança dos encargos legais, substitutivos dos honorários advocatícios,
nos termos do aludido diploma. Registre-se, ainda, que o encargo em
referência não foi revogado pela entrada em vigor do Digesto Processual
Civil, em estrita observância ao princípio da especialidade. [...]. Destarte, é
incabível a fixação de verba honorária, quando já substituída, em embargos
à execução, pelo encargo de 20% previsto no DL 1.065/1969."
V - O entendimento da Corte Regional está em consonância com o
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "o
encargo do DL n. 1.025/1969, embora nominado de honorários de
sucumbência, não tem a mesma natureza jurídica dos honorários do
advogado tratados no CPC/2015, razão pela qual esse diploma não
revogou aquele, em estrita observância ao princípio da especialidade"
(REsp 1.798.727/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Turma, DJe
de ). Confira-se os seguintes julgados: 4/6/2019 (REsp n. 1.772.092/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,4/12/2018
DJe de  e AgInt no REsp n. 1.465.750/SC, relator Ministro29/5/2019
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 7/12/2017

).14/12/2017
VI - Quanto ao pedido da aplicação à lide do Tema 587/STJ, julgado sob o
rito dos recursos repetitivos, de modo a limitar os honorários advocatícios
arbitrados na fase de conhecimento e na ação executiva, de forma
cumulativa, ao patamar máximo previsto no § 3º do art. 20 do CPC/1973,
constata-se que o recorrente não fez indicação expressa de qual normativo
legal teria sido violado pelo aresto recorrido, incidindo, nesse caso, o óbice
da Súmula 284/STF (é inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia).
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.167.085/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a

orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha:
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j.
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno.NEGO PROVIMENTO 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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